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Fórum de Debates

Criminalidade, Violência e Segurança Pública no Brasil: Uma
Discussão Sobre Bases de Dados e Questões Metodológicas

INTRODUÇÃO

A sociedade brasileira tem-se preocupado crescentemente com a problemática
do crime e da violência, em função dos seus efeitos desastrosos sobre a qualidade e
a expectativa de vida da população, sobre o desenvolvimento sócio-econômico e
sobre o processo de consolidação do regime democrático no país. Pesquisadores,
profissionais e ativistas de diversas instituições governamentais e não-
governamentais vêm investindo esforços no sentido de conhecer melhor a natureza,
as causas e as consequências desses problemas, de formular propostas para
enfrentá-los e de avaliar políticas já implementadas ou em curso nas áreas da
segurança pública e da justiça criminal.

Sem dúvida ampliou-se na última década a capacidade de interpretação dos
fenômenos relacionados à violência e à criminalidade no Brasil, com a multiplicação
de pesquisas e informações. Entretanto, subsistem grandes lacunas, tanto nas bases
de dados - ainda precárias, dispersas e de difícil comparação -, quanto nas
abordagens adotadas, cabendo destaque para a escassa utilização de métodos
quantitativos de análise, que, em outros países, há muito já se incorporaram
solidamente a esse campo de estudos. A pequena circulação de informações entre
pesquisadores dos diversos estados e instituições, o fraco entrosamento entre
metodologias quantitativas e qualitativas, e a própria precariedade dos dados
existentes contribuem, assim, para tornar o avanço do conhecimento bem mais lento
do que seria desejável, face à gravidade dos problemas a serem enfrentados nessa
área.

Com o intuito de colaborar no preenchimento de tais lacunas, a Diretória de
Pesquisas Sociais (DISOC) do IPEA e o Centro de Estudos de Segurança e Cidadania
(CESeC) da Universidade Cândido Mendes’ estão organizando em parceria esta série
de encontros, destinada a subsidiar a montagem de uma agenda de pesquisas na
área da segurança pública, assim como a formação de uma rede de pesquisadores e
de bases de dados capaz de servir de suporte à formulação e à avaliação de políticas
de redução da criminalidade e da violência no Brasil.

Eis os principais objetivos do fórum de debates:

•/ Mapear e discutir as características das bases de dados sobre violência e
criminalidade hoje disponíveis no Brasil, apontar lacunas e problemas

1 O CESeC/UCAM foi criado em abril de 2000, congregando em seu núcleo básico especialistas que haviam
pedido demissão coletiva da Secretaria de Segurança Pública no més anterior, em função da mudança de rumos
ocorrida na condução da política de segurança estadual. O Centro está voltado para a realização de pesquisas,
cursos e outros tipos de atividades relacionados aos temas da segurança, da justiça e da promoção da cidadania
no Brasil.



metodológicos existentes, e sinalizar caminhos para a melhoria dos sistemas
de informações nessa área;

z Iniciar a construção de uma rede de instituições e pesquisadores interessados
no tema, de modo a ampliar significativamente a troca de informações entre
eles;
Reunir e divulgar um conhecimento básico sobre o estado das artes das
pesquisas e bases de dados sobre violência, criminalidade e segurança pública
no Brasil.

Entre os desdobramentos esperados, destacam-se:

J A consolidação e disponibilização de uma base de dados relacionada ao tema;
J A formulação de uma agenda de pesquisa;
J A montagem de uma rede multidisciplinar de pesquisa;
J A publicação de um handbook que sirva de orientação aos pesquisadores,

contendo:
• mapeamento de dados e fontes;
• principais temas e questões;
• usos e problemas metodológicos dos indicadores de criminalidade e

violência;
• bibliografia selecionada.

ATIVIDADES

O Fórum de Debates consiste num ciclo de seis encontros, com palestrantes
convidados por indicação do CESeC, que se realizam normalmente na última sexta-
feira do mês, no auditório do IPEA/RJ (Av. Presidente Antonio Carlos, 51, 10° andar).

Por meio do Diagrama 1 pode-se visualizar a lógica que preside à sequência
dos temas: os quatro primeiros encontros focalizam etapas do processo idealtípico
iniciado com a prática de uma ação criminosa e concluído com a reintegração do(a)
praticante à sociedade, supondo-se que ele ou ela seja capturado(a) pelas malhas da
justiça criminal e percorra seu ciclo completo. Para cada uma dessas etapas,
levantam-se as mesmas questões básicas: quantidade e qualidade de informação
gerada pelos órgãos públicos responsáveis; problemas metodológicos e de acesso
aos dados; perguntas que deveria ser possível responder e dados cuja produção
seria necessário estimular para que se obtivessem tais respostas num futuro não
muito distante. A partir das questões gerais, focalizam-se, assim, as características e
problemas particulares de funcionamento e produção de informações relativos a cada
sub-área do sistema brasileiro de justiça criminal.

O quinto encontro abordará, por sua vez, as consequências sociais e os custos
económicos da violência e do crime, bem como os recursos preventivos mobilizados
pelo Estado, pela sociedade e, individualmente, pelos cidadãos, reservando-se o
último seminário para o esboço de uma agenda de pesquisas e para o debate com
consultores internacionais a respeito da experiência de outros países na montagem, 
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Encontro 5
z CONSEQUÊNCIAS E CUSTOS DA VIOLÊNCIA E DA CRIMINALIDADE

ATITUDES E PREVENÇÃO

Encontro 6
J CONSTRUINDO UMA AGENDA DE PESQUISAS E DE POLÍTICAS PÚBLICAS PARA A

ÁREA DA SEGURANÇA
J DEBATE COM CONSULTORES INTERNACIONAIS

Questões para debate:
=> Impactos da violência sobre valores sociais, escolhas políticas, atitudes,

estilos de vida etc.;
=> Estimativas dos custos económicos diretos e indiretos da violência e da

criminalidade;
=> Dimensão, distribuição e eficiência dos recursos preventivos públicos e

privados;
=> Investimento e tecnologia do agressor; medidas de prevenção pela vítima.

*

A presente coletânea reune os papers que foram apresentados no segundo
encontro, já se tendo disponibilizado, num volume anterior, aqueles discutidos no
primeiro seminário da série.2

DISOC/IPEA
CESeC/UCAM

Rio de Janeiro, 25 de agosto de 2000

2 Inadvertidamente, o texto introdutório do primeiro volume, distribuído em 28 de julho, omitiu a participação do
Centro de Estudos de Segurança e Cidadania, da Universidade Cândido Mendes, na montagem e coordenação
deste ciclo de seminários





UM DATA BASE INTEGRADO SOBRE A VIOLÊNCIA NO BRASIL
Idéias para um Pré-Projeto Inter-institucional de Pesquisa

GLÁUCIO ARY DILLON SOARES
Professor Titular, Universidade da Flórida

PROFESSOR VISITANTE, IUPERJ

Rio de Janeiro, 21 de julho de 2000

1 - Introdução

Se compararmos o número de homicídios no Distrito Federal, cuja ordem
de grandeza é de centenas, com o número de detentos cumprindo pena máxima
por homicídio, cuja ordem de grandeza é de dezenas, veremos, de imediato, a
disparidade entre os dois números. Há muito mais homicídios cada ano do que
o total acumulado de homicidas que foram identificados, indiciados, presos,
julgados, condenados e estão cumprindo pena. O Distrito Federal não é uma
exceção: os números, em escala nacional, apontam na mesma direção: uma
percentagem muito elevada dos homicidas escapa pelos ralos da sociedade e
não cumpre pena. No Rio de Janeiro, a situação é catastrófica: segundo Luiz
Eduardo Soares, apenas 8% tem condições de iniciar o inquérito policial.

Na mídia e na sociedade, abundam os palpites e faltam os dados. Daí
podemos concluir que

• Evidentemente, é do interesse da sociedade civil, assim como dos
sistemas policial e judicial, melhorar essas percentagens. A tarefa
começa com a sua determinação, com a maior exatidão possível.
De quanto estamos falando, exatamente? Cinquenta por cento,
70%?

• Ela continua, sempre com a maior exatidão possível, com a
localização dos momentos em que ore esta evasão. Dados
relativos a outras unidades da federação sugerem que, na área de
várias jurisdições policiais, a percentagem de homicídios nos que
o(s) autor(es) não é sequer identificado supera 80!

• Partimos do suposto de que o conhecimento sobre a identidade
do(s) autor(es) existe na sociedade - começando pelo óbvio - o
autor ou autores, mas também de que terceiras pessoas têm este
conhecimento. Não obstante, este conhecimento não chega às
autoridades.

Para saber como incrementar este fluxo de conhecimentos, necessitamos
pesquisar o que os entrava. Se torna necessária uma pesquisa, que incluiria um
surveye a integração de várias bases de dados, sobre as relações entre a
sociedade, incluindo suas múltiplas subdivisões (demográficas, por sexo, idade,
ocupação, , educação, condição social, área de residência etc), e os sistemas 



policial, judicial e carcerário. Entretanto, durante a obtenção de fundos para esta
pesquisa e a sua realização, podemos colher subsídios através da análise
secundária de dados, particularmente dos da PNAD de 1988. As perguntas
deixadas sem resposta pela PNAD serão acrescentadas ao questionário do
survey de vitimização que também incluirá perguntas constantes da PNAD,
permitindo acompanhar as mudanças entre 1988 e agora e as comparações
com outras unidades da federação onde este procedimento foi usado.

2-0 Data-base

Um sério problema com análise do crime, em geral, e do homicídio, em
particular, decorre do fato de que diversos "pedaços" de informações se
encontram em data-bases diferentes, não integrados.

• As informações sobre a vítima e o crime são incorporadas a um, inclusive
as escritas na hora, o BO, Boletim de Ocorrência1. O BO inclui duas
seções não codificadas, o Histórico e o Modus Operandi que, muitas
vezes não são preenchidos e raramente são bem preenchidos. A primeira
autoridade a chegar ao local preenche o BO. A melhoria do
preenchimento do atual BO já seria um grande passo; se combinada com
a melhoria do BO, os benefícios seriam muito maiores;

• As informações do IML constam de outro data-base, mas incluem
algumas informações do BO, sendo coligidas centralmente pelo SIM, mas
permanecendo na dependência da qualidade dos dados enviados pelas
Secretarias de Saúde dos governos estaduais que, por sua vez,
dependem parcialmente das suas fontes municipais. No Estado do Rio de
Janeiro, a partir de 1990, os “registros de ocorrência” passaram a incluir
informação relativa à vítima;

• As decorrentes do inquérito policial que, sem bem feito, é uma importante
fonte sobre os possíveis motivos, sobre as relações entre vítima e
criminoso, constam de outra base de dados. Não estão informatizadas:
são calhamaços de papel. Porém, em alguns estados os inquéritos com
informações detalhadas cobrem percentagem muito pequena das
ocorrências, inclusive das sérias, como homicídios;

• As informações sobre os policiais, detetives e os delegados associados
com o inquérito - inclusive algumas elementares como idade, gênero,
raça, classe social, treinamento, que são variáveis que, fora do Brasil,
demonstram interagir com variáveis semelhantes da vítima e do acusado,
com consequência para as averiguações, não estão disponíveis2;

1 A nomenclatura varia entre os estados. Alguns estados adotam RO.
2 A polícia pode indiciar ou não o suspeito. Para saber se há vieses nesse nível (como delegados brancos
indiciando mais suspeitos negros do que brancos pelo mesmo crime, com as mesmas evidências).
necessitamos das informações sobre o suspeito, o crime, o delegado, detetives e policiais, e o inquérito, no
mesmo data-base.

o



• As informações constantes do processo judicial estão em uma quarta
fonte que também não estão informatizadas;

• As informações sobre promotor3, advogado e defensor público, o juiz4 e,
onde apropriado, o júri, se encontram em locais também diferentes.
Pesquisas realizadas em sua grande maioria fora do Brasil demonstraram
que essas variáveis interagem com variáveis semelhantes da vítima e do
acusado, com consequência para a probabilidade de condenação e a
severidade da pena.

É, claro, onde as fontes estão separadas, sem formar parte de um data-
base integrado, é impossível cruzar as informações que constam em cada um
destes data-base fragmentados com as que constam em todos os demais, é
impossível colocá-las na mesma equação.

Somente as informações do SIM estão

• Organizadas a nível nacional e
• Pré-codificadas e disponíveis em formato conversível (dbf)

As variáveis de tipo “background” do SIM tem pouca utilidade. Dados sobre a
cor da vítima só começaram a ser digitadas em 1998 e a percentagem das
respostas em branco é muito alta. Leva tempo até treinar todas as pessoas que
preenchem o questionário no preenchimento de um novo item. Mesmo com
treinamento e pressão para que esse item seja bem preenchido serão alguns
anos até que essa variável tenha utilidade estatística.

Para que informações constantes do inquérito policial e do processo judicial
possam ser usadas rotineiramente em pesquisas criminológicas, elas precisam
ser informatizadas. Não se trata de escanear os calhamaços embora houvesse
vantagens nisso, mas de criar um Sumário Informatizado para os mesmos. A
proposta para a criação desse sumário requer que um grupo de pesquisa
examine uma razoável amostra aleatória dos inquéritos policiais e dos
processos judiciais, construindo um sumário das informações úteis que possam
ser codificadas e informatizadas. As categorias não devem ser construídas a
priori, mas apenas após a listagem das informações contidas em cada item.
Idealmente, cada um desses documentos deveria ser integrado às informações
contidas no BO e no atestado de óbito.

Com isso ganharíamos a possibilidade de analisar conjuntamente dados
relevantes ora separados, de calcular as taxas de atrito e perda com os seus 

• É o Ministério Público que denuncia ou não o suspeito. Para saber se há vieses nesse nível (como
promotores brancos denunciando mais suspeitos negros do que brancos pelo mesmo crime, com as mesmas
evidências), necessitamos das informações sobre o suspeito, o crime, o promotor, e o inquérito, no mesmo
database.
4 É o juiz quem decide da inocência ou culpa na maioria dos crimes, assim como a severidade das penas.

3



determinantes a cada passo do longo processo5 que vai do crime até a prisão e,
idealmente, depois da prisão.

Hoje, para conhecer as relações entre informações contidas em data-
base separados se requer pesquisa específica. Devido às dificuldades de
obtenção dos dados, elas se concentram nos dados do SIM e são, portanto,
pesquisas de vitimização e somente de vitimização.

Assim, o conhecimento criminológico teria muito a ganhar com a
integração do conhecimento contido em locais diferentes, em formatos
diferentes. Nossa proposta é a de integração dessas bases de dados, o que
requerirá a construção de um formulário/sumário informatizável de cada uma
delas. É inelutável que haja erros e omissões e é esperado que o primeiro
formulário/sumário de cada data base seja provisório, com a duração proposta
de 3 anos, tempo que considero suficiente para que os estudiosos comecem a
usá-los, apontando suas deficiências. Essas críticas e sugestões serão
integradas nos formulários/sumários permanentes.

3 - As Informações Necessárias

Portanto, se quisermos estudar o crime, em geral, e o homicídio, em
particular, a tarefa mais imediata é a construção de um data-base integrado, que
deve incluir dados sobre, pelo menos:

• Laudo cadavérico e atestado de óbito do IML

• Informações sobre a assistência e o atendimento hospitalar

• Registro da ocorrência

• Inquérito policial

• Informações sobre o delegado

• Informações sobre os policiais

• Informações sobre os detetives-investigadores

• Processo judicial

• Informações sobre o juiz

• Informações sobre o júri

5 Um dos primeiros passos é a identificação de suspeitos. Hipotetizo que o local do crime tenha influencia
sobre a probabilidade de identificação, com os crimes feitos na rua com mais alta percentagem de autores
não identificados; é possível que. a partir daí. classe, raça e género sejam variáveis associadas com a laxa
de atrito, com mais baixa percentagem de mulheres, brancos e pessoas de classe alta e média sendo
indiciados e denunciados.
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• Informações sobre o(s) promotor(es)

• Informações sobre o(s) advogado(s) de defesa ou defensores públicos

• Informações sobre a vítima, inclusive sua comunidade de origem e de
residência

• Informações sobre o(s) indiciado(s), inclusive sua comunidade de origem
e de residência

• Informações sobre a vida pregressa de todos os circunstantes

• Informações sobre a base populacional para computar taxas específicas
por idade, gênero, estado civil e etc.

4 - Variáveis Externas

Existe, também, a necessidade de impor informações externas ao data-
base, cuja relevância tem sido salientada pelas pesquisas criminológicas. Uma
estratégia comum consiste em comparar as características das vítimas,
indiciados e condenados, com as características de toda a população do estado,
município, bairro ou da subdivisão respectiva (como idade, sexo, indicadores de
condição social, local de nascimento, etc). A comparação seria feita com
informações do Censo e das PNADs. Com isto poderemos ver quais as
características da população que aumentam a probabilidade de que as pessoas
matem ou sejam mortas. A relação entre os dados do registro policial e os
hospitalares permitirá avaliar a adequação destas fontes de informação.
Poderemos, também, usar dados comparativos, para saber como anda o Brasil,
um estado ou município, tendo em vista os parâmetros dos países nos que as
questões relativas a crimes violentos tenham sido abordadas de maneira julgada
satisfatória. Se quisermos calcular taxas específicas no que se refere a algumas
variáveis associadas com a vitimização, como a idade, o gênero e o estado civil,
também teremos que incluir dados de censos, PNADs e levantamentos locais.
Minha experiência ensina que as taxas específicas a valores de três ou mais
variáveis requerem tabulações especiais sobre a base populacional.

Caso as informações derivadas do Ministério da Saúde, das polícias e do
Judiciário estivessem parcialmente ou totalmente informatizadas, seria mais fácil
integrá-las em um data-base único se os programas usados forem compatíveis.
Como não estão, será necessário programar a integração. Essa informação é
necessária porque várias polícias e outras unidades de administração estadual
usam programas proprietários que não se comunicam com outros, ou que

            



requerem esforços de um programador profissional para que possam ser
usados em pacotes estatísticos.

Somente após essa longa inversão, as informações poderão ser
tabuladas e analisadas com 2, 3 e mais variáveis. Por exemplo: será possível
cruzar qualquer dos dados disponíveis sobre a vítima com qualquer dos dados
disponíveis sobre o homicida e as circunstâncias. As possibilidades analíticas
são muito amplas e promissoras. Para compreender isto, pensemos em cada
data-base como um conjunto de informações. É uma simples questão de
análise combinatória. Como cada data-base contém muitas variáveis com
possível relevância, as possibilidades analíticas são imensas. Só não é possível
usar o dado inexistente. Este data-base nos permitirá usar informações de todas
estas fontes, antes separadas.
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Forum de Debates
Criminalidade, Violência e Segurança Pública:

Uma Discussão sobre a Base de Dados e Questões metodológicas

PESQUISAS DE VITIMIZAÇÃO

Yolanda Catão

I. Introdução

Desde a década de 70, quando a Organização das Nações Unidas recomendou que os
governos elaborassem informes sobre caminhos e métodos efetivos para o controle da
criminalidade, vem sendo discutida, em vários países, a melhor forma de produzir estatísticas
criminais relevantes e confiáveis, que sirvam de base para a formulação de estratégias de
prevenção do crime. Reconhecendo a importância da questão, a Assembléia Geral e os
Congressos das Nações Unidas para a Prevenção do Crime e Tratamento do Delinquente, têm
aprovado inúmeras resoluções, visando padronizar a coleta de dados e estimular os países
membros a desenvolverem seus sistemas de informação.

Com a intensificação da violência e o crescimento da criminalidade, principalmente
nos grandes centros urbanos, a necessidade de dados estatísticos fidedignos que orientassem
a formulação de estratégias preventivas e subsidiassem a elaboração de políticas públicas,
adquiriu caráter ainda mais urgente.

Acatando as recomendações da ONU, diversos países aprimoraram suas fontes de
informação de modo a desenvolver estatísticas relevantes e de credibilidade sobre o fenômeno
do crime e da violência. Durante décadas, as estatísticas criminais existentes que norteavam
pesquisas e orientavam os estudos e teorias criminológicas, provinham dos registros oficiais:
das polícias (crimes identificados e registrados), da justiça (acusado/indiciado) e do sistema
penal (condenado e preso). Nessa fonte, o foco central é o infrator, ou seja, o “cliente” do
sistema jurídico-penal. A grande critica que se faz a essas estatísticas oficiais deriva do fato
de que elas apresentam um quadro distorcido da violência e da criminalidade. Elas refletem
mais a administração da justiça e a ação seletiva dos órgãos oficiais de controle social.

Na linha de evolução dos estudos criminológicos e do direito penal, desponta nova
preocupação, qual seja, o reconhecimento dos direitos e interesses das vítimas de crimes.
Surge, assim, novo campo de investigação, tendo como objeto, desta vez, as vítimas de
crimes e não mais o infrator. As pesquisas de vitimização constituem um importante
instrumento para estimar a prevalência da vitimização pelos chamados crimes tradicionais.

Os surveys de vitimização. difundidos cada vez mais. são pesquisas domiciliares,
feitas com base em amostra representativa da população, sendo o entrevistado, a vítima, ou
outra pessoa do domicílio, dependendo da metodologia que se adote. Permitem conhecer o
perfil das vítimas; as circunstâncias em que ocorreram o crime: a propensão das vítimas em 



denunciar ou não a ocorrência delituosa; delinear grupos de risco; c identificar atitudes da
população em relação aos agentes encarregados da administração da justiça (policiais,
promotores, juízes).

É preciso deixar claro, entretanto, que os surveys de vitimização não substituem os
registros oficiais. Eles são complementares c constituem uma alternativa às estatísticas
produzidas pelos sistemas policial, judiciário e penitenciário.

II. Subnotificação

Um dos problemas mais recorrentes na literatura criminológica diz respeito à
mensuração da criminalidade. Com os estudos quantitativos e seu objetivo de conhecer a
incidência criminal e os tipos de crimes perpetrados, ganha importância o conceito de cifra
negra ou delinquência oculta: número de crimes que não chegam ao conhecimento dos órgãos
de administração da justiça criminal, não sendo, portanto, registrados. Citado como um dos
“fantasmas da criminologia tradicional”, ele é mais freqúentemente utilizado, como crítica ao
uso das estatísticas oficiais, por estas não retratarem a criminalidade realmente praticada. O
subregistro das estatísticas oficiais varia conforme o tipo de crime. A decisão de não
comunicar o fato delituoso à polícia também está relacionada com a opinião que a
vítima/comunicante tem sobre a polícia e sua capacidade para resolução de conflitos. Além do
mais, os sistemas policial e judiciário tendem a fazer uma seleção de certos tipos de delito e
tratar distintamente determinadas modalidades de crimes, ocorrendo uma filtragem dos
comportamentos desviantes e contribuindo para o subregistro da criminalidade.

A pesquisa de vitimização surge como uma tentativa de se obter, através da vítima,
estimativas sobre a criminalidade praticada e não notificada à polícia. Um delito não
comunicado à polícia pode ser relatado, no domicílio, ao entrevistador bem treinado. Por
outro lado, a subnotificaçao também não é pequena nas pesquisas de vitimização. A
subnotificação, neste caso, ocorre quando a vítima deixa de relatar um crime do qual foi
vítima, seja porque não deu maior importância ao ocorrido, seja porque o crime foi uma
ofensa sexual e ela não se sente à vontade de falar sobre o assunto com o entrevistador. O
respondente pode, ainda, não entender determinada ocorrência como delituosa, como por
exemplo, lesão corporal decorrente de briga entre jovens conhecidos. A violência doméstica,
seja contra a mulher seja contra a criança, por envolver com grande freqiiência, familiares, é
muito comumente ocultada e não relatada, principalmente nas camadas médias mais altas. O
entrevistado tende, também, a se lembrar apenas dos fatos mais recentes e aqueles de maior
gravidade, omitindo os de pequena monta.

Alguns países complementam os dados oficiais com as estimativas da pesquisa de
vitimização, para analisar a incidência e distribuição do crime, permitindo um conhecimento
mais objetivo do comportamento delituoso, assim identificado e tipificado, pela sociedade.

i

III. Breve Panorama das Pesquisas de Vitimização

III. 1. National Crime Victimization Survev (NCVS)

As primeiras pesquisas de vitimização foram desenvolvidas, na década de 60, nos
Estados Unidos, promovidas pela Presidenfs Commission on Law Enforcement and 



Administralion of Justice. O primeiro survey, basicamente um piloto, visava testar a nova
metodologia, a coleta de informações sobre as vítimas de crime em unidades domiciliares. Na
realidade, o primeiro survey nacional foi realizado em 1966, aplicado cm 10000 domicílios.
Mas só na década de 70, iniciam-sc as séries anuais de pesquisas de vitimização que vêm
sendo aplicadas até hoje.

O National Crime Victimization Survey (NCVS), cuja amostra tem como base os
endereços residenciais, levanta dados sobre vitimização pessoal e no domicílio. As séries
NCVS têm como objetivos primordiais: Io) obter informações detalhadas sobre as vítimas e
consequências do crime; 2o) estimar a frequência e tipos de crime não relatados à polícia; 3o)
fornecer medidas uniformes de tipos selecionados de crimes; 4o) permitir comparações no
tempo e entre áreas geográficas.

O Bureau of Justice Statistics do Departamento de Justiça dos Estados Unidos
desenvolve surveys nacionais de vitimização, desde 1973. Cada ano, dados são obtidos com
base em amostra nacional representativa de, aproximadamente, 50000 domicílios,
compreendendo cerca de 100000 pessoas, obtendo informações sobre características e
consequências da vitimização criminal nos EUA. O survey permite estimar a probabilidade
de vitimização por vários tipos de crime, para a população como um todo, assim como para
segmentos da população (mulheres, idosos, grupos raciais, etc.) As informações permitem
avaliar o impacto do crime e conhecer as características do agressor.

Todas as pessoas nos EUA, com 12 anos ou mais, são entrevistadas nos domicílios
selecionados pela amostra. Cada entrevistado responde a uma série de questões para
determinar se foi vítima no período compreendido entre os seis meses precedentes ao
primeiro dia do mês da entrevista. As perguntas abrangem, basicamente, os seguintes tipos de
crimes, incluindo as tentativas: estupro, roubo, furto, agressão física, arrombamento de
residência, furto de veículo a motor.

A pesquisa caracteriza os crimes como pessoais ou de propriedade. Crimes pessoais
cobrem estupro, ataque sexual, roubo, agressão física simples e agravada e furto. Os crimes
de propriedade cobrem arrombamento, roubo, roubo de veículo a motor e vandalismo. Os
dados incluem: gravidade do crime; danos ou perdas; hora e local da ocorrência; despesas
médicas ocorridas; número, idade, raça e gênero. Indaga também se houve uso de armas ou
drogas (álcool inclusive) e a relação do ofensor(es) com a vítima: desconhecido,
conhecimento casual, parente, etc. Informações demográficas básicas, tais como idade,
gênero, etnia, educação, emprego e renda familiar também são coletadas para possibilitar
análise do crime por várias subpopulações.

Os dados da NCVS são organizados por um conjunto de trimestres, sendo que seis
trimestres completam um arquivo anual. Em 1992, houve uma modificação substantiva no
desenho da metodologia da pesquisa, objetivando melhorar a qualidade das respostas dadas e
para minimizar o efeito “recall”.

Nos EUA, há grande quantidade de trabalhos sobre vitimização comparando dados
da NCVS com aqueles compilados pelo Uniform Crime Reports (UCR) do FBI, como por
exemplo. Criminal Victimisation 1998: Changes 1997 - 98 xvilh trends 1993 - 98. Outro
exemplo, é Crime and Justice in lhe United States and England and Wales que compara, de
1981 a 1996. dados oriundos tanto de pesquisas de vitimização quanto dos registros policiais.



Há outros tipos dc pesquisa de vitimização cm curso nos EUA. O Bureau of Justice
Statisties (BJS) e o Office of Community Oricnlcd Policing Services (COPS) desenvolveram
um software, para que as próprias localidades possam conduzir surveys domiciliares, por
telefone, coletando dados sobre atitudes em relação à polícia e outras questões relacionadas.
Em 1998, utilisando o Random Digit Dialing (RDD) para contatar os domicílios, estes dois
órgãos realizaram um survey dc vitimização (Criminal Victimization and Perceplions of
Community Safety in 12 Cities), em 12 cidades americanas, com perguntas sobre atitudes em
relação à vizinhança, sua cidade e policia local. Entretanto, ao contrário da NCVS, os dados
desta pesquisa não são representativos nacionalmente.

Como exemplos de dados decorrentes da Pesquisa Nacional de Vitimização Criminal e
sua contribuição para um panorama da vitimização criminal, pode-se relacionar alguns
resultados da pesquisa de 1998 (Bureau of Justice Statisties).

Foram cometidos 31.3 milhões de crimes contra habitantes de 12 anos ou mais.
73% (22.9 milhões) eram crimes contra a propriedade.
26% (8.1 milhões) eram crimes violentos.
1% eram roubos.

Para cada 1000 habitantes com 12 anos ou mais, ocorreram:
2 estupros ou agressões sexuais.
3 agressões físicas com sérias lesões.
4 roubos.

Jovens, negros e homens eram mais vulneráveis a crimes violentos:
1 em cada 12 pessoas com idade de 12 a 15 anos para 1 em cada 357 com 65 anos
ou mais.
1 em cada 24 negros para 1 em cada 28 brancos.
1 em cada 23 homens para 1 em cada 33 mulheres.

m. 2. Pesquisa Internacional de Vitimização

Promovida pelas Nações Unidas, a primeira pesquisa internacional sobre tendências
do crime e os sistemas de justiça criminal (United Nations World Survey on Crime Trends
and Criminal Justice Systems), foi feita em 1978. Desde então, já foram implementadas seis
pesquisas padronizadas sobre o crime.

Entretanto, a primeira pesquisa internacional de vitimização só acontece onze anos
depois. O United Nations International Crime and Justice Research Institute (UNICRI)
realizou até agora três surveys de vitimização: em 1989, 1992 e 1996. O objetivo principal é
obter informações comparativas confiáveis sobre o risco de vitimização, o contexto do crime
e atitudes e opiniões frente à polícia. Através de sua implementação, procura-se sensibilizar
pesquisadores, administradores da justiça criminal e responsáveis pelas tomadas de decisão
nesta área, para a imponência deste instrumento, seu significado, potencial e limites. Por
outro lado, chama a atenção para a necessidade de se atender às necessidades da vítimas, seja
através de ressarcimento do dano, assistência psicológica, criação dc centros de atendimento
ou outras.

As experiências com surveys de vitimização. em escala nacional, propiciaram a
organização das pesquisas internacionais com metodologia padronizada: a abordagem e o
questionário são os mesmos em todos os países assim como a metodologia utilizada para
seleção da amostra. Paniciparam 15 países em 1989 e. em 1992. mais 13 países considerados 
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em desenvolvimento foram incluídos. Na terceira pesquisa, cm 1996, cerca de 35 países
participaram, sendo que o Brasil esteve presente nas duas últimas.

Em 1989, a pesquisa foi realizada por telefone, em países considerados
industrializados, usando o sistema CATI (Computer Assisted Telephone Inlerviewing). Em
1992, nos países em desenvolvimento foram utilizadas amostras domiciliares (“face to face”).
A amostra do survey variou de 1000 (Suiça) a 5274 (Alemanha), mas, em geral, a média foi
de 2000 pessoas entrevistadas. A probabilidade dc um erro amostrai pode ser mais alto devido
ao tamanho pequeno da amostra. Por outro lado, os custos de uma pesquisa de vitimização são
muito elevados; uma amostra maior aumentaria bastante o custo do projeto. Para que a
amostra não fosse muito diferente entre os países, recomendava-se que o tamanho ficasse
entre 1500 e 2000 domicílios. Os principais parâmetros eram área residencial, gênero e idade.
No domicílio, o critério de seleção do entrevistado foi a pessoa de 16 anos ou mais, que tinha
o aniversário mais próximo.

Deve-se ressaltar que a pesquisa internacional que segue os padrões do UNICRI, por
ser comparativa e padronizada, tem o inconveniente de adotar definições genéricas para os
delitos para abranger o maior número possível de países, de ter reduzida amostra e
questionário cujo conteúdo nem sempre corresponde a interesses nacionais.

Países Participantes da Pesquisa Internacional de Vitimização em 1996

Europa
Ocidental

América do
Norte

Países em
Transição

África Ásia América
Latina

Áustria Canadá Albânia África do Sul China Argentina
Grã-Bretanha Estados Unidos Rep. Cheka Tanzânia índia B oh via
Finlândia luguslávia Uganda Indonésia Brasil
França
Paises Baixos
Irlanda do Norte
Escócia
Suécia
Suíça

Macedônia
Geórgia
Hungria
Kirguistão
Latvia
Mongólia
Polónia
Roménia
Rússia

Zimbábue Filipinas Costa Rica

Fonte: UNICRI/ILANUD

Evidentemente, na análise comparativa dos dados resultantes da pesquisa
internacional, há que se levar em conta as especificidades de cada cidade e país. As cidades
escolhidas diferem no que se refere a uma série de indicadores, lais como, entre outros, o 
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tamanho da população, a taxa de crescimento, o desenvolvimento urbano, etc. Criticas têm
sido feitas, também, ao fato de, muitas vezes, serem apresentados como relativos a todo o
país, resultados de pesquisas locais. Um dos problemas que também têm afetado a
comparação, deve-se ao fato de que 25% dos países que responderam ao primeiro survey, não
responderam ao segundo e 30% que responderam ao segundo não responderam ao primeiro.
Não obstante, é interessante que se tenha pesquisas internacionais padronizadas com
informações comparáveis em escala internacional.

III.3. Surveys na Grã-Bretanha

A Grã-Bretanha realiza pesquisas de vitimização a cada dois anos, abrangendo cerca
de 10000 domicílios. Conduzida pelo Home Office Research and Planning Unit, o principal
objetivo é estimar quantas pessoas foram vítimas de certos tipos de crime durante um ano,
descrevendo as circunstâncias sob as quais se tornaram vítimas e as consequências do crime
para a vítima. Outro objetivo inclui a obtenção de informações sobre o medo do crime e o
contato com a polícia. Os entrevistados são submetidos a uma bateria de perguntas para saber
se o morador ou seu domicílio foram vítimas de crimes relevantes durante o período de
referência de um ano. Eles respondem a questões bem detalhadas sobre os incidentes
relatados. Informações básicas descritivas sobre os entrevistados e seus domicílios são
coletadas para permitir análise sobre o tipo de pessoa que se toma ou não, vítima. Também
coletam informação sobre questões relacionadas com a experiência como vítima, como medo
do crime, uso de drogas, contato com a polícia e estilo de vida. O universo contempla pessoas
de 16 anos ou mais, vivendo em domicílios que constam do catálogo de endereços do correio,
com uma amostra probabilística por estágios.

III. 4. Brasil

1. No Brasil, já foram realizadas oito pesquisas de vitimização propriamente ditas, ou
pesquisas com perguntas sobre vitimização. O questionário suplementar da Pesquisa Nacional
por Amostra de Domicílios (PNAD/IBGE), em 1988, teve como tema Participação Político-
Social. Um dos sub-temas abordados pelo questionário foi justiça e vitimização. Não foi,
portanto, um survey de vitimização propriamente dito, mas incluiu perguntas relacionadas
com este tema. As variáveis utilizadas foram roubo ou furto, agressão física, relacionamento
com a vítima e recurso à polícia. O período de referência adotado foi um ano, de outubro de
1987 a setembro de 1988. Foram investigados 81 628 domicílios, em todas as regiões
metropolitanas do Brasil, selecionados através de amostra probabilística, obtida em três
estágios de seleção: municípios, setores censitários e domicílios. Um dos problemas desta
pesquisa é que foi incluída na mesma pergunta, a informação se a pessoa foi vítima de furto
ou roubo, englobando na mesma categoria um delito que envolve violência e outro sem
violência e que expressam experiências, motivações e contextos diversos.

2. O Instituto Latino Americano das Nações Unidas para a Prevenção do Delito e
Tratamento do Delinquente (ILANUD) realizou três pesquisas de vitimização no Brasil: em
1992 e 1996, na cidade do Rio de Janeiro e. em 1997, na cidade de São Paulo, sendo que esta
última, em conjunto com o Datafolha. Estas pesquisas foram realizadas a partir das
experiências desenvolvidas pelo United Nations International Crime and Justice Research
Institute (UNICRI), utilizando sua metodologia padronizada. No Rio de Janeiro, a amostra
selecionada foi de 1000 pessoas e, em São Paulo foram entrevistados 2469 paulistanos, de
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idade igual ou superior a 16 anos. Os dados da pesquisa inicmacional de 1996 ainda não
foram publicados. O questionário levanta dados referentes ao perfil dos entrevistados,
vitimização e notificação à polícia, avaliação da polícia c percepção do risco em relação ao
próprio bairro. O período adotado pelo UNICRI c de cinco anos.

3. O ISER realizou duas pesquisas de vitimização. Atitudes e Normas Culturais frente
à Violência em cidades da América Latina e Espanha, sob a coordenação da Pan-American
Health Organization (PAHO) fêz parte de um survey realizado em oito cidades, em 1996. No
Rio de Janeiro, uma das cidades escolhidas, foram entrevistadas 1126 pessoas. O período de
referência foram os doze meses anteriores à entrevista. Os dados referem-se a vitimização,
recurso à polícia, violência doméstica e valores frente à violência.

A outra pesquisa, Lei, Justiça e Cidadania, foi realizada em conjunto com o Centro de
Pesquisa e Documentação da Fundação Getúlio Vargas, em oito municípios da Região
Metropolitana do Rio de Janeiro, em 1996. Teve como objeto de investigação as formas de
vitimização sofridas pelos moradores de dezesseis anos ou acima, nos doze meses anteriores
à data da pesquisa. A amostra foi estratificada por nível socio-econômico, com base nos
setores censitários. Foi feito um levantamento para identificar as pessoas vitimadas, o que
possibilitou a comparação das características e comportamento dos dois grupos: vitimados e
não vitimados. Foram entrevistadas 1578 pessoas e levantados dados de vitimização e
características das vítimas/agressores, recurso à polícia e acesso à justiça.

4. Em 1999, como parte do projeto Determinantes do Crime em Cidades da América
Latina, o Departamento de Ciência Política da Universidade de São Paulo (DCP/USP)
desenvolveu uma pesquisa de vitimização, promovida pelo Banco Mundial (BIRD), na
Região Metropolitana de São Paulo. O survey contou com 1000 entrevistas, tendo como base
o questionário padrão do projeto. Foram considerados apenas os eventos ocorridos seis meses
anteriores à entrevista. A investigação levantou dados sobre vitimização, recurso à polícia e
características das vítimas e agressores.

Pesquisas de Vitimização no Brasil

Pesquisas Ano Região Período Referência População Alvo

PNAD 1988 Brasil 1 ano 81628 domic.

ILANUD
1992
1996

RJ - munic. 5 anos 1000 entrev.

1997 SP - munic. 5 anos 2469 entrev.

ISER/PAHO 1996 RJ - munic. 1 ano 1126 entrev.

ISER/FGV 1996 RJ-RM 1 ano 1578 entrev.

SEADE 1998 SP - RM e munic.
> 50000 hab.

1 ano 14000 domic.

USP 1999 SP-RM 6 meses 1000 entrev.



5. A Fundação SEADE, através da Pesquisa de Condições de Vida, implementada em
1998, levantou dados de vitimização em 14000 domicílios, localizados na Região
Metropolitana de São Paulo e em todos os municípios do interior com mais de 50000
habitantes. O período de referência foi de um ano anterior à data da entrevista. Ainda este ano,
deverá realizar outra pesquisa, com questionário anexo à Pesquisa de Emprego e Desemprego
(PED), contendo perguntas sobre vitimização. Serão 3300 domicílios por mês, ao longo de
seis meses, totalizando, ao final, 19800 domicílios na Grande São Paulo.

Pesquisas de Vitimização

Fonte: IBGE, Suplemento Participação Político-Social, PNAD 1988.
Fundação Seade. Pesquisa de Condições de Vida - PCV 1998

Distribuição de pessoas vítimas de roubo ou furto, nos doze últimos meses

Vítima de roubo ou furto
Estado de São Paulo São Paulo - RM

PNAD 88 PCV 98 PNAD 88 PCV 98

Total de pessoas 100,0 100,0 100,0 100,0

Foi vítima 4,6 5,9 5,7 6,6

Não foi vítima 95,4 94,1 94,3 93,4

Fonte: IBGE, Suplemento Participação Político-Social, PNAD 1988.
Fundação Seade, Pesquisa de Condições de Vida - PCV 1998

Distribuição de pessoas vítimas de agressão física nos doze últimos meses

Vítima de agressão física
Estado de São Paulo São Paulo - RM

PNAD 88 PCV 98 PNAD 88 PCV 98

Total de pessoas 100,0 100,0 100,0 100,0

Foi vítima 0,9 1,6 1,1 1,7

Não foi vítima 99,1 98,4 98,9 98,3

Fome: IBGE. Suplemento Participação Político-Social. PNAD 1988.
Fundação Seade. Pesquisa de Condições de Vida - PCV 1998

Distribuição de pessoas vítimas de roubo ou furto, nos doze últimos meses

Vitima de roubo ou furto

que recorreram à polícia

Estado de São Paulo São Paulo - RM
PNAD 88 PCV 98 PNAD 88 PCV 98

Total de pessoas 100,0 100,0 100,0 100,0

Recorreu à polícia 39,8 45,5 38,0 43,1
Não recorreu à polícia 60,2 54,5 62,0 56,9
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Fonte: IBGE, Suplemento Participação Político-Social, PNAD 1988
Fundação SEADE, Pesquisa de Condições de Vida - PCV 1988

Pessoas vítimas de roubo ou furto que nâo recorreram à polícia

Motivos pelos quais
não recorreu à polícia

PNAD 88 1SER / FGV 96
Furto e

Furto Roubo
Roubo

Não acredita ou tem medo da polícia 27,8 30,5 42,4
Não era importante 22,1 22,5 18
Recorreu à terceiros ou resolveu sozinho 7,4 11,2 6,3
Falta de provas 23,1 21,4 13,3
Medo de represália 3,8 2,7 5,1
Outros 15,7 10,7 14,9
NS/NR - 1,1 **

Total 100.0 100,0 100,0

É quase impossível comparar os dados das pesquisas de vitimização realizadas no
Brasil. Nem sempre as variáveis selecionadas são as mesmas e há diferenças metodológicas
quanto ao desenho da amostra, ao período de referência e à população alvo. No entanto,
apresentamos acima alguns dados comparativos, com base nos resultados do suplemento da
PNAD 1988 e daqueles resultantes da PCV 1998. Outra comparação possível foi entre os
dados da pesquisa do ISER/FGV 1996 e PNAD 1988. Podemos observar que, em dez anos, o
aumento da vitimização por roubo ou furto foi pequeno, tanto quanto na região metropolitana
quanto no estado de São Paulo; a diferença foi um pouco maior para o estado como um todo
do que para a região metropolitana. Com relação à agressão física, a diferença não atinge 1%.
Quanto ao recurso à polícia, o aumento situou-se em tomo dos 5%, na região metropolitana e
no estado. Os dados relativos aos motivos pelos quais as pessoas não recorreram à polícia,
mostra bem como é importante separar as duas variáveis furto e roubo. Conforme o motivo, a
taxa tende a pesar mais para um ou outro tipo de crime, tomando-se difícil uma análise mais
afirmativa.

III- 5. América Latina

Atualmente, inúmeros países realizam pesquisas de vitimização (alguns, de forma
contínua, como os EUA e Inglaterra), dirigidas por órgãos governamentais ou por instituições
de pesquisa.

Na América Latina, está em curso um movimento para realizar uma pesquisa
comparativa envolvendo a maior pane dos países deste continente. Este movimento está
sendo coordenado pelo Ministério da Justiça argentino, com o apoio do UNICRI. Vários
países latinoamericanos têm desenvolvido pesquisas de vitimização embora com intervalos
variados. A Argentina criou um Instituto Latino Americano de pesquisas de vitimização e
desenvolveu, em setembro de 1996, um survey para ser respondido por maiores de 15 anos,
na cidade de Buenos Aires. Nas zonas Norte e Oeste de Buenos Aires, o survey foi aplicado
em janeiro de 1997. O Uruguai realizou uma pesquisa, em dezembro de 1999, com uma
amostra representativa da população maior de 18 anos residente em duas regiões do país. No
total, foram entrevistadas 912 pessoas na capital e 290 distribuídas por diferentes centros 
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urbanos. No Paraguai, foi feita, cm 1996, uma pesquisa de vitimização em Assunção,
coordenada pelo Ministério Público, abrangendo 650 residências. Na Bolívia, já foram
realizadas cinco pesquisas de vitimização, sendo que, em 1996, a metodologia implementada
foi aquela proposta pelo UNICR1. Na Colômbia c Chile também foram realizadas pesquisas
de vitimização, sendo que no Chile, elas vêm sendo efetuadas desde 1995.

IV. Conclusão

A importância da pesquisa de vitimização está, principalmente, na possibilidade que
tem este instrumento de fornecer extensa gama de informações relacionadas com o crime,
fundamentais para o desenvolvimento de políticas públicas nesta área e para a administração
da justiça, tais como:
1) detalhes das circunstâncias do crime;
2) relação entre a vítima e o agressor;
3) caracteristicas do infrator;
4) identificação dos grupos de risco, levando em consideração estilos de vida, diferencial de

exposição (local de moradia, trabalho, etc.);
5) propensão das vítimas em comunicar ou não à polícia a ocorrência criminal;
6) motivos pelos quais não comunicou à polícia o fato;
7) opinião sobre a polícia e a administração da justiça.

Deve-se, entretanto, ressaltar que a pesquisa de vitimização mede muito mais a
percepção da vítima, tal como expressa aos entrevistadores, enquanto reconstrói o fato
vivenciado, do que a experiência realmente vivida no momento do crime. Este fato não
diminui sua importância e contribuição para melhor conhecimento da violência e
criminalidade na sociedade. As diferentes experiências com as pesquisas de vitimização e as
questões metodológicas próprias a cada uma, devem ser analisadas com atenção quando se
pensar em elaborar um projeto tendo em mente este tipo de survey comiciliar.

O Brasil não pode continuar sem participar, de forma continuada, das pesquisas
desenvolvidas pelas Nações Unidas. Ãs vésperas do novo milénio, não é possível que o
Brasil continue relegando a segundo plano, um dos problemas que mais aflige a população,
incluído na agenda pública, só recentemente, pela pressão da opinião pública. Fontes
inadequadas e estatísticas pouco confiáveis refletem o pouco caso das autoridades e
governantes responsáveis, com uma base de informações fundamentais para estratégias
operacionais e planejamento de políticas públicas.

A realização de uma pesquisa de vitimização, em escala nacional, deve ser agendada
para futuro próximo e deve ser contínua para que se possa estabelecer padrões e tendências ao
longo do tempo. As pesquisas locais realizadas no país, assim como os surveys nacionais
implementados em outros países, constituem um conjunto de experiências bastante rico que
permitem partir para este projeto que consta do Compromisso n° 15, item 124 do Plano
Nacional de Segurança Pública ( realizar anualmente uma pesquisa de vitimização).
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seja o motivo pelo qual cada paciente foi internado: traumatismo de crânio, fratura,

politraumatismo, queimaduras, etc.
A partir de 1998 (em decorrência dc determinação do Ministério da Saúde, 1997)

estão sendo codificados, também, os tipos dc causas externas que provocaram as lesões

que ocasionaram a internação. Este fato representou um ganho do ponto de vista da

informação e, por via de consequência, da saúde pública, na medida em que não se

previnem os traumatismos, os ferimentos, mas sim as causas que os geraram, ou seja, os

acidentes, as quedas, os espancamentos, as tentativas de suicídios ou homicídios.

O sistema deixa de ser enfocado em maior detalhe, visto ser objeto de outra

apresentação neste Seminário.

2.3. Dados de óbitos (SIM/MS)

Todas as mortes ocorridas no Brasil são conhecidas por meio da “Declaração de

óbito (DO)”; do ponto de vista de sua informação, constituem o Sistema de Informação de

Mortalidade - SIM/MS - gerido pelo Centro Nacional de Epidemiologia (CENEPI) do

Ministério da Saúde. Esse Sistema foi implantado em 1975/76 e, especificamente para

óbitos por causas externas, segundo determinação legal (Código de Processo Penal, art.

162) têm sua informação inicial gerada por Declaração de Óbito preenchida no Instituto

Médico Legal, com base na necropsia da pessoa falecida e em laudo policial.

O Sistema abrange todas as áreas do país e dispõe de dados a partir de 1977 .até o

presente havendo, para o Brasil, defasagem de cerca de dois anos entre a ocorrência da

morte e a liberação dos dados para os usuários (em julho de 2000, estão sendo

disponibilizados os dados referentes a 1998).

O Sistema se mostra ainda deficiente, em quantidade e em qualidade, para certas

áreas menos desenvolvidas e mais distantes dos grandes centros, visto que em alguns locais

a cobertura não é completa e existem óbitos dos quais se desconhece a causa (Ministério da

Saúde - RIPSA - 1999). Estima-se, entretanto, que, relativamente às causas externas, a sub-

enumeração de mortes seja pequena, bem como, melhor, a sua qualidade, em decorrência

de envolvimento, desses eventos, com a polícia e com a justiça (LAURENTI e MELLO

JORGE, 1996).

Dessa forma, com documento básico - DO e fluxo de informação padronizados

pode-se afirmar que o sistema é universal e abrangente, permitindo, seus dados, uma boa

visão dos acidentes e violências que levam à morte. E importante esclarecer que somente

4





3“) Dados sócio-demográficos

Correspondem aos iicns dc identificação (Campo II da DO) (Figura 2)

Figura 2. Declaração de óbito - Campo II - identificação.
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■ rr. i

Para o conhecimento de algumas variáveis, tipo sexo e idade, o nível de

preenchimento é, praticamente, igual a 100%. Para outras, como por exemplo,

"ocupação habitual e ramo de atividade", deixa um pouco a desejar (MELLO

JORGE e GOTLIEB, 2000; ARRUDA, 1997; OLIVEIRA e PEREIRA, 1997

4o) Causa básica de morte

O conceito de causa utilizado na DO é o relativo à causa básica, assim

entendida com o “tipo de causa externa que deu origem à lesão que levou à

morte”. Trata-se de definição internacional, dada pela Organização Mundial de

Saúde (OMS, 1995). Segundo regras internacionais, essa causa é extraída da

descrição das causas de morte feita pelo médico que preencheu o documento

(variável 49), combinada, nas mortes decorrentes de causas externas, com as

informações das variáveis 56 a 60 da DO (Figura 3).

Os dados disponíveis para o Brasil foram codificados sob a vigência de

diferentes revisões da Classificação Internacional de Doenças, Lesões e Causas

de Morte - CID - mas a compatibilização entre essas classificações é

perfeitamente possível de ser feita. A Classificação Internacional de Doenças,

em sua 10a Revisão, em vigor no Brasil desde 1996 (para dados de mortalidade)

apresenta as causas externas em seu Capítulo XX. sendo que as mesmas podem

ser agrupadas para efeitos didáticos, em acidentes dc transporte, demais

6





Figura 4. Taxas* de mortalidade por causas externas segundo tipos, sexo

masculino, Brasil, 1977/98.

9
a

Anos

—Acidentes de trânsitcr-Suicídios—Homicídio:

* Taxas por 100.000 habitantes.

2.4. Outras fontes

♦ Comunicação de Acidente de Trabalho - CAT

A CAT é o instrumento usado nacionalmente para a notificação de acidente do

trabalho ao Instituto Nacional de Seguridade Social, para fins de concessão de benefícios.

Esse documento representa a principal fonte de informação para o estudo da morbi-

mortalidade ocupacional.

O sistema de informação dela decorrente, entretanto, não é completo, visto que

exclui os trabalhadores autónomos, os empregados domésticos e os vinculados a outros

sistemas previdenciários, bem como os que trabalham sem carteira assinada. Esse fato

dificulta o estabelecimento do perfil epidemiológico da população trabalhadora no país,

razão pela qual algumas propostas estão sendo feitas no sentido, tanto de uma maior

abrangência quanto da melhoria dos dados coletados (LAURENTI e MELLO JORGE,

1999).
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Anexo IA. Capítulos da CID-10.

Algumas doenças infecciosas e parasitárias ____________ ________

Neoplasias (tumores) __________

Doenças do sangue e dos órgãos hematopocticos c alguns transtornos imunitários

Doenças endócrinas, nutricionais e metabólicas

Transtornos mentais e comportamentais

Doenças do sistema nervoso

Doenças do olho e anexos

Doenças do ouvido e da apófise mastóide

Doenças do aparelho circulatório

Doenças do aparelho respiratório

Doenças do aparelho digestivo

Doenças da pele e do tecido subcutâneo

Doenças do sistema osteomuscular e do tecido conjuntivo

Doenças do aparelho geniturinário

Gravidez, parto e puerpério

Algumas afecções originadas no período perinatal

Mal formações congénitas, deformidades e anomalias cromossômicas

Sintomas, sinais e achados anormais de exame clínico e de laboratório não
classificados em outra parte

Lesões, envenenamento e algumas outras consequências de causas externas

Causas externas de morbidade e de mortalidade

Fatores que influenciam o estado de saúde e o contato com os serviços de saúde





















Dado o volume de atendimentos realizados (1 bilhão e meio por ano, aproxima
damente), as informações são coletadas agregadamente: número de atendimen­
tos realizados por período, unidade, tipo de procedimento realizado, atividade pro­
fissional e grupo de atendimento. Deste número, em 1998 aproximadamente 43 o
corresponderam a atos não-médicos (imunizações, atos de agentes comunitários
etc.), 25% a consultas e procedimentos médicos, 8% a procedimentos odontológi-
cos, 18% a exames e 6% a procedimentos terapêuticos. O custo da maior parte
destes procedimentos é muito baixo, provocando que, caso a coleta fosse indivi­
dualizada, haveria um grande õnus tanto em termos de custo como de tempo de
atendimento.

Para procedimentos de alto custo ou complexidade, como terapia renal substituti­
va (hemodiálise), quimioterapia etc., existe a rotina, conhecida como APAC, de
coleta das informações em nível individual e identificada, para permitir maior con­
trole de sua utilização. Paulatinamente serão incorporados novos procedimentos a
esta rotina.

Com isto, são poucas as possibilidades de uso destas informações no estudo das
violências, no momento.

Cartão Nacional de Saúde

O Cartão Nacional de Saúde está sendo implantado como projeto piloto em 44
municípios, numa população total de 12.000.000 de habitantes, aproximadamente,
em curto prazo.

Uma das principais vantagens deste instrumento será a possibilidade de individua­
lização dos atendimentos, com captação de maior volume de informações a um
baixo custo, suprindo, principalmente, as deficiências de informações sobre as­
sistência ambulatorial.

Além disto, dada a identificação unívoca do paciente, poder-se-á fazer o acompa­
nhamento dos atendimentos realizados, tanto ambulatoriais como hospitalares.
Atualmente, por exemplo, não é possível saber quantas das internações são, na
realidade, reinternações, seja por sequelas, seguimento, recidivas, transferências
ou outros motivos, o que será resolvido quando da possibilidade de ligar os even­
tos através da identificação do paciente.

Acesso às informações

Uma das características marcantes do setor saúde em relação às suas informa­
ções é a multiplicidade de visões sobre os dados. Assim, um grupo de dados so­
bre as internações hospitalares pode ser visto por uma óptica de gestão da unida­
de assistencial, de controle e avaliação dos serviços, de planejamento de ações
de economia em saúde, de epidemiologia etc., em diferentes níveis de agregação
espacial.



http://www.datasus.qov.br/cqi/idb98/matriz.htm
http://msbbs.datasus.qov.br
http://www.datasus.qov.br/tabwin/tabwin.htm
http://www.datasus.qov.br/tabnet/tabnet.htm
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